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Instrução Normativa nº 05 de 02 de janeiro de 2023 – Versão 01 

 

Consórcio Intermunicipal do Sertão do Araripe Pernambuco 

 

Estabelece normas complementares para o registro, a inspeção e a 
fiscalização das agroindústrias de pequeno porte que fabricam produtos de 
origem animal classificadas como unidade de beneficiamento de carne e 
produtos cárneos, destinados ao consumo humano, conforme Lei Federal 
1.283/1950, Decreto Federal 10.468/2020. 
 
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DO 
ARARIPE PERNAMBUCANO - CISAPE, baseado nos poderes que lhe confere 
o Estatuto Social em seu artigo 14, e em cumprimento a deliberação da 
Assembleia Geral deste Consórcio, ocorrida em 21 de julho de 2022, resolve: 

 
CAPÍTULO I 

 
DA CLASSIFICAÇÃO 

 
Art. 1º Definir parâmetros para inspeção nas unidades de beneficiamento de 
carne e produtos cárneos. 
 
Art. 2º Para os fins desta Instrução Normativa, entende-se por unidade de 
beneficiamento de carne e produtos cárneos o estabelecimento destinado à 
recepção, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem 
e à expedição de carne e produtos cárneos, que pode realizar a 
industrialização de produtos comestíveis. 
 
Art. 3º A fabricação de gelatina e produtos colagênicos será realizada nos 
estabelecimentos classificados como unidade de beneficiamento de carne e 
produtos cárneos. 
 

CAPÍTULO II 
 
DOS PADRÕES DE IDENTIDADE E QUALIDADE DE PRODUTOS CÁRNEOS 

 
Art. 4º Para os fins desta Instrução Normativa, entende-se por: 
 
I - produtos cárneos: aqueles obtidos de carnes, de miúdos e de partes 
comestíveis das diferentes espécies animais, com as propriedades originais 
das matérias-primas modificadas por meio de tratamento físico, químico ou 
biológico, ou ainda pela combinação destes métodos em processos que podem 
envolver a adição de ingredientes, aditivos ou coadjuvantes de tecnologia.  
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II - toucinho: panículo adiposo adjacente à pele dos suínos cuja designação é 
definida pelo processo tecnológico aplicado para sua conservação.  
 
III - unto fresco ou gordura suína em rama: a gordura cavitária dos suínos, tais 
como as porções adiposas do mesentério visceral, do envoltório dos rins e de 
outras vísceras prensadas. 
 
IV - carne mecanicamente separada: produto obtido da remoção da carne dos 
ossos que a sustentam, após a desossa de carcaças de aves, de bovinos, de 
suínos ou de outras espécies autorizadas pelo Serviço de Inspeção Municipal - 
SIM, utilizados meios mecânicos que provocam a perda ou modificação da 
estrutura das fibras musculares. Não poderão ser utilizadas cabeças, pés e 
patas. 
 
V - carne temperada: produto cárneo obtido dos cortes ou de carnes das 
diferentes espécies animais, condimentado, com adição ou não de 
ingredientes.  
 
VI - embutidos: produtos cárneos elaborados com carne ou com órgãos 
comestíveis, curados ou não, condimentados, cozidos ou não, defumados e 
dessecados ou não, tendo como envoltório a tripa, a bexiga ou outra 
membrana animal, atendidas as seguintes condições: 
 

a) as tripas e as membranas animais empregadas como envoltórios devem 
estar rigorosamente limpas e sofrer outra lavagem, imediatamente antes 
de seu uso; 

b) é permitido o emprego de envoltórios artificiais, desde que previamente 
aprovados pelo órgão regulador da saúde; 

 
Art. 5º Defumados são os produtos cárneos que, após o processo de cura, são 
submetidos à defumação, para lhes dar cheiro e sabor característicos, além de 
um maior prazo de vida comercial por desidratação parcial.  
 
§ 1º É permitida a defumação a quente ou a frio.  
 
§ 2º A defumação deve ser feita em estufas construídas para essa finalidade e 
realizada com a queima de madeiras não resinosas, secas e duras.  
 
Art. 6º Carne cozida, seguida da especificação que couber, é o produto cárneo 
obtido de carne das diferentes espécies animais, desossada ou não, com 
adição ou não de ingredientes, e submetida a processo térmico específico. 
 
Art. 7º Desidratados são os produtos cárneos obtidos pela desidratação da 
carne fragmentada ou de miúdos das diferentes espécies animais, cozidos ou 
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não, com adição ou não de ingredientes, dessecados por meio de processo 
tecnológico específico.  
 
Art. 8º Esterilizados são os produtos cárneos obtidos a partir de carnes ou de 
miúdos das diferentes espécies animais, com adição ou não de ingredientes, 
embalados hermeticamente e submetidos à esterilização comercial.  
 
Parágrafo único. O processo de esterilização comercial deve assegurar um 
valor de F0 igual ou maior que três minutos ou a redução de doze ciclos 
logarítmicos (12 log10) de Clostridium botulinum.  
 
Art. 9º Produtos gordurosos comestíveis, segundo a espécie animal da qual 
procedem, são os que resultam do processamento ou do aproveitamento de 
tecidos de animais, por fusão ou por outros processos tecnológicos específicos, 
com adição ou não de ingredientes.  
 
Parágrafo único. Quando os produtos gordurosos se apresentarem em estado 
líquido, devem ser denominados óleos.  
 
Art. 10. Almôndega é o produto cárneo obtido a partir de carne moída de uma 
ou mais espécies animais, moldado na forma arredondada, com adição ou não 
de ingredientes, e submetido a processo tecnológico específico.  
 
Art. 11. Hambúrguer é o produto cárneo obtido de carne moída das diferentes 
espécies animais, com adição ou não de ingredientes, moldado na forma de 
disco ou na forma oval e submetido a processo tecnológico específico.  
 
Parágrafo único. O hambúrguer poderá ser moldado em outros formatos 
mediante especificação no registro e na rotulagem do produto. 
 
Art. 12. Quibe é o produto cárneo obtido de carne bovina ou ovina moída, com 
adição de trigo integral, moldado e acrescido de ingredientes.  
 
Parágrafo único. É facultada a utilização de carnes de outras espécies 
animais na elaboração do quibe, mediante declaração em sua denominação de 
venda.  
 
Art. 14. Linguiça é o produto cárneo obtido de carnes cominuídas das 
diferentes espécies animais, condimentado, com adição ou não de 
ingredientes, embutido em envoltório natural ou artificial e submetido a 
processo tecnológico específico.  
 
Art. 15. Morcela é o produto cárneo embutido elaborado principalmente a partir 
do sangue, com adição de toucinho moído ou não, condimentado e cozido.  
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Art. 16. Mortadela é o produto cárneo obtido da emulsão de carnes de 
diferentes espécies animais, com adição ou não de toucinho, de pele, de 
miúdos e de partes animais comestíveis, de ingredientes e de condimentos 
específicos, embutido em envoltório natural ou artificial de calibre próprio em 
diferentes formas, e submetido a processo térmico característico.  
 
Art. 17. Salsicha é o produto cárneo obtido da emulsão de carne de uma ou 
mais espécies de animais, com adição ou não de gordura, de pele, de miúdos e 
de partes animais comestíveis, com adição de ingredientes e de condimentos 
específicos, embutido em envoltório natural ou artificial de calibre próprio, e 
submetido a processo térmico característico. 
 
Art. 18. Para os fins desta Instrução Normativa, presunto é o produto cárneo 
obtido exclusivamente do pernil suíno, curado, defumado ou não, desossado 
ou não, com adição ou não de ingredientes, e submetido a processo 
tecnológico adequado. 
  
Parágrafo único. É facultada a elaboração do produto com carnes do membro 
posterior de outras espécies animais, mediante declaração em sua 
denominação de venda.  
 
Art. 19. Apresuntado é o produto cárneo obtido a partir de recortes ou cortes 
das massas musculares dos membros anteriores ou posteriores de suínos, 
transformados em massa, condimentado, com adição de ingredientes e 
submetido a processo térmico específico.  
 
Art. 20. Fiambre é o produto cárneo obtido de carne de uma ou mais espécies 
animais, com adição ou não de miúdos e partes animais comestíveis, 
transformados em massa, condimentado, com adição de ingredientes e 
submetido a processo térmico específico.  
 
Art. 21. Salame é o produto cárneo obtido de carne suína e de toucinho, com 
adição ou não de carne bovina ou de outros ingredientes, condimentado, 
embutido em envoltórios naturais ou artificiais, curado, fermentado, maturado, 
defumado ou não, e dessecado.  
 
Art. 22. Pepperoni é o produto cárneo elaborado de carne suína e de toucinho 
cominuídos, com adição ou não de carne bovina ou de outros ingredientes, 
condimentado, embutido em envoltórios naturais ou artificiais, curado, 
apimentado, fermentado, maturado, dessecado, defumado ou não.  
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Art. 23. Copa é o produto cárneo obtido do corte íntegro da carcaça suína 
denominado de nuca ou sobrepaleta, condimentado, curado, com adição ou 
não de ingredientes, maturado, dessecado, defumado ou não. 
 
Art. 24. Lombo é o produto cárneo obtido do corte da região lombar dos 
suídeos, dos ovinos ou caprinos, condimentado, com adição de ingredientes, 
salgado ou não, curado ou não, e defumado ou não. 
  
Art. 25. Bacon é o produto cárneo obtido do corte da parede tóraco-abdominal 
de suínos, que vai do esterno ao púbis, com ou sem costela, com ou sem pele, 
com adição de ingredientes, curado e defumado.  
 
Art. 26. Pururuca é o produto cárneo obtido da pele de suínos, com adição ou 
não de ingredientes, submetido ao processamento térmico adequado, e que 
pode ser fabricado com gordura ou carne aderidas.  
 
Art. 27. Torresmo é o produto cárneo obtido da gordura de suínos, com adição 
ou não de ingredientes, submetido ao processamento térmico adequado, e que 
pode ser fabricado com pele ou carne aderidas. 
 
Art. 28. Pasta ou patê é o produto cárneo obtido a partir de carnes, de miúdos 
das diferentes espécies animais ou de produtos cárneos, transformados em 
pasta, com adição de ingredientes e submetido a processo térmico específico.  
 
Art. 29. Caldo de carne é o produto líquido resultante do cozimento de carnes, 
filtrado, esterilizado e envasado.  
 
§ 1º O caldo de carne concentrado, mas ainda fluído, deve ser designado como 
extrato fluído de carne. 
 
§ 2º O caldo de carne concentrado até a consistência pastosa deve ser 
designado como extrato de carne, e quando condimentado, deve ser designado 
como extrato de carne com temperos.  
 
Art. 30. Charque é o produto cárneo obtido de carne bovina, com adição de sal 
e submetido a processo de dessecação. 
 
Parágrafo único. É facultada a utilização de carnes de outras espécies 
animais na elaboração do charque, mediante declaração em sua denominação 
de venda. 
 
Art. 31. Carne bovina salgada curada dessecada ou jerked beef é o produto 
cárneo obtido de carne bovina, com adição de sal e de agentes de cura, 
submetido a processo de dessecação.  
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Art. 32. Gelatina é o produto obtido por meio de hidrólise térmica, química ou 
enzimática, ou a combinação desses processos, da proteína colagênica 
presente nas cartilagens, nos tendões, nas peles, nas aparas ou nos ossos das 
diferentes espécies animais, seguida de purificação, filtração e esterilização, 
concentrado e seco. 
 
§ 1º Quando houver hidrólise completa das proteínas colagênicas, de modo 
que o produto perca seu poder de gelificação, ele será designado como 
gelatina hidrolisada.  
 
§ 2º No preparo da gelatina é permitido apenas o uso de matérias-primas 
procedentes de animais que não tenham sofrido qualquer restrição pela 
inspeção oficial.  
 
§ 3º Para fins do controle documental da rastreabilidade para atendimento ao 
disposto no § 2º serão aceitos:  
 
I - a certificação sanitária ou documento equivalente expedido ou autorizado 
pela autoridade sanitária competente do Município; ou   
 
II - a documentação comercial, no caso dos estabelecimentos processadores 
de peles vinculados ao órgão de saúde animal competente.  
 
Art. 33. Banha é o produto obtido pela fusão de tecidos adiposos frescos de 
suídeos, com adição ou não de aditivos e de coadjuvantes de tecnologia.  
 
Art. 34. Os produtos cárneos de características ou natureza idênticas, 
fabricados com diferentes composições, podem ser classificados e 
diferenciados por sua qualidade em seus respectivos Regulamentos Técnicos 
de Identidade e Qualidade (RTIQ), com base em um ou mais dos seguintes 
critérios:  
 
I - teores de proteína total, de proteína cárnea, de umidade e de gordura no 
produto acabado;  
 
II - quantidade e qualidade da matéria-prima cárnea utilizada; 
 
III - adição ou não de miúdos ou de partes comestíveis de diferentes espécies 
animais e respectivas quantidades; 
 
IV - utilização ou não de proteínas não cárneas ou de produtos vegetais e 
respectivas quantidades; e  
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V - outros parâmetros previstos em normas complementares. 
 
Art. 35. É permitida a adição, nos limites fixados, de água ou de gelo aos 
produtos cárneos com o objetivo de facilitar a trituração e a homogeneização 
da massa, ou para outras finalidades tecnológicas, quando prevista nesta 
Instrução Normativa e em normas complementares, ou mediante aprovação do 
Serviço de Inspeção Municipal - SIM.  
 
Art. 36. É permitida a adição, nos limites fixados, de amido ou de fécula, de 
ingredientes vegetais e de proteínas não cárneas aos produtos cárneos quando 
prevista nesta Instrução Normativa e em normas complementares, ou mediante 
aprovação do Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 
 
Art. 37. Os rótulos e carimbos do SIM devem referir-se ao último 
estabelecimento onde o produto foi submetido a algum processamento, 
fracionamento ou embalagem. 
 
Art. 38. A rotulagem dos produtos de origem animal deve atender às 
determinações estabelecidas nesta Instrução Normativa, em normas 
complementares e em legislação específica. 
 
Art. 39. O produto deve seguir a denominação de venda do respectivo RTIQ. 
 
Art. 40. Os produtos cárneos que contenham carne e produtos vegetais devem 
dispor nos rótulos a indicação das respectivas percentagens.  
 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos condimentos e às 
especiarias.  
 
Art. 41. A água adicionada aos produtos cárneos deve ser declarada, em 
percentuais, na lista de ingredientes do produto.  
 
Parágrafo único. Sempre que a quantidade de água adicionada for superior a 
três por cento, o percentual de água adicionado ao produto deve ser informado, 
adicionalmente, no painel principal da rotulagem. 
 
Art. 42. Consideram-se impróprios para o consumo humano, na forma em que 
se apresentam, no todo ou em parte, as matérias-primas ou os produtos de 
origem animal que:  
 
I - apresentem-se alterados; 
 
II - apresentem-se adulterados; 
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III - apresentem-se danificados por umidade ou fermentação, rançosos, com 
características físicas ou sensoriais anormais, contendo quaisquer sujidades ou 
que demonstrem pouco cuidado na manipulação, na elaboração, na 
conservação ou no acondicionamento;  
 
IV - contenham substâncias ou contaminantes que não possuam limite 
estabelecido em legislação, mas que possam prejudicar a saúde do 
consumidor;  
 
V - contenham substâncias tóxicas ou compostos radioativos em níveis acima 
dos limites permitidos em legislação específica; 
 
VI - contenham microrganismos patogênicos em níveis acima dos limites 
permitidos nesta Instrução Normativa, em normas complementares e em 
legislação específica; VIII - revelem-se inadequados aos fins a que se 
destinam; 
 
VII- sejam obtidos de animais que estejam sendo submetidos a tratamento com 
produtos de uso veterinário durante o período de carência recomendado pelo 
fabricante;  
 
VIII - sejam obtidos de animais que receberam alimentos ou produtos de uso 
veterinário que possam prejudicar a qualidade do produto;  
 
IX - apresentem embalagens estufadas; 
 
X - apresentem embalagens defeituosas, com seu conteúdo exposto à 
contaminação e à deterioração; 
 
XI - estejam com o prazo de validade expirado; 
 
XII - não possuam procedência conhecida; ou  
 
XIII - não estejam claramente identificados como oriundos de estabelecimento 
sob inspeção sanitária.  
 
Parágrafo único. Outras situações não previstas nos incisos de I a XIII podem 
tornar as matérias-primas e os produtos impróprios para consumo humano, 
conforme critérios definidos pelo Serviço de Inspeção Municipal - SIM. 
 
Art. 43. Além dos casos previstos no art. 42, as carnes ou os produtos cárneos 
devem ser considerados impróprios para consumo humano, na forma como se 
apresentam, quando:  
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I - sejam obtidos de animais que se enquadrem nos casos de condenação 
previstos nesta Instrução Normativa e em normas complementares; 
 
II - consequência natural de seu processamento tecnológico; ou  
  
III - estejam infestados por parasitas ou com indícios de ação por insetos ou 
roedores. Parágrafo único. São ainda considerados impróprios para consumo 
humano a carne ou os produtos cárneos obtidos de animais ou matérias-primas 
animais não submetidos à inspeção sanitária oficial. 
 
Art. 44. É permitida a utilização de sangue ou suas frações no preparo de 
produtos cárneos, desde que obtido em condições específicas definidas em 
normas complementares. 
 
§ 1º É proibido o uso de sangue ou suas frações procedentes de animais que 
venham a ser destinados a aproveitamento condicional ou que sejam 
considerados impróprios para o consumo humano.  
 
§ 2º É proibida a desfibrinação manual do sangue quando destinado à 
alimentação humana. 

 
CAPÍTULO III 

 
DA INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE UNIDADE DE 

BENEFICIAMENTO DE CARNE E PRODUTOS CÁRNEOS 
 

Art. 45. Os estabelecimentos inspecionados e fiscalizados pelo SIM só podem 
adquirir, manipular, expedir ou distribuir produtos de origem animal fabricados 
em estabelecimento registrado em Serviço Oficial de Inspeção, seja municipal, 
estadual ou federal. 
 
Art. 46. Os produtos cárneos cozidos que necessitam ser mantidos sob 
refrigeração devem ser resfriados logo após o processamento térmico, em 
tempo e temperatura que preservem sua inocuidade.  
 
Parágrafo único. Produtos cárneos cozidos conservados em temperatura 
ambiente devem atender às especificações fixadas pelo Serviço de Inspeção 
Municipal – SIM. 
 
Art. 47. Todos os produtos cárneos esterilizados devem ser submetidos a 
processo térmico em no máximo duas horas após o fechamento das 
embalagens.  
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§ 1º Quando depois da esterilização forem identificadas embalagens mal 
fechadas ou defeituosas, estas podem, conforme o caso, ser reparadas, e seu 
conteúdo reaproveitado, nas seguintes condições:  
 
I - quando a reparação e a nova esterilização forem efetuadas nas primeiras 
seis horas que se seguirem à verificação do defeito; ou 
 
II - quando o defeito for verificado no final da produção e as embalagens forem 
conservadas em câmaras frigoríficas em temperatura não superior a 1ºC (um 
grau Celsius), devendo ser realizado novo envase no dia subsequente, seguido 
de esterilização.  
 
§ 2º Quando não for realizada nova esterilização, de acordo com os incisos I ou 
II do § 1º, o conteúdo das embalagens deve ser considerado impróprio para o 
consumo.  
 
Art. 48. Os produtos cárneos esterilizados serão submetidos a controles de 
processo que compreendam teste de penetração e distribuição de calor, 
processamento térmico, avaliação do fechamento e da resistência das 
embalagens ou dos recipientes, incubação e outros definidos em normas 
complementares.  
 
Parágrafo único. O teste de incubação de que trata o caput será realizado de 
acordo com o disposto a seguir: 
 
I - amostras representativas de todas as partidas devem ser submetidas a teste 
de incubação por dez dias, contemplando, no mínimo, 0,1% (zero vírgula um 
por cento) das embalagens processadas e dispostas em sala-estufa com 
temperatura controlada, mantida a 35ºC (trinta e cinco graus centígrados), 
tolerando-se variações de 2,8ºC (dois vírgula oito graus centígrados) para cima 
ou para baixo; 
 
II - caso a temperatura de incubação fique abaixo de 32ºC (trinta e dois graus 
centígrados) ou exceda 38ºC (trinta e oito graus centígrados), mas não 
ultrapasse 39,5ºC (trinta e nove vírgula cinco graus centígrados), deve ser 
ajustada na faixa requerida e o tempo de incubação estendido, adicionando-se 
o tempo que as amostras permaneceram na temperatura de desvio; e  
 
III - se a temperatura de incubação permanecer em temperatura igual ou 
superior a 39,5ºC (trinta e nove vírgula cinco graus centígrados) por mais de 
duas horas, as amostras devem ser descartadas, colhidas novas amostras e 
reiniciado o teste de incubação na faixa de temperatura estabelecida. 
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Art. 49. Na verificação dos produtos cárneos esterilizados devem ser 
considerados:  
 
I - as condições gerais do recipiente, o qual não deve apresentar defeitos que 
coloquem em risco a sua inviolabilidade;  
 
II - a presença de indícios de estufamento;  
 
III - o exame das superfícies das embalagens; 
 
IV - o cheiro, o sabor e a coloração próprios;  
 
V - a ausência de tecidos inferiores ou diferentes daqueles indicados na 
fórmula aprovada quando da fragmentação da conserva;  
 
VI - a ocorrência de som correspondente à sua natureza na prova de 
percussão, no caso de enlatados; e  
 
VII - o não desprendimento de gases, a não projeção de líquido e a produção 
de ruído característico, decorrente da entrada de ar no continente submetido à 
vácuo, que deverá diminuir a concavidade da tampa oposta, no caso de 
enlatados submetidos à prova de perfuração.  
 
Parágrafo único. Nas análises microbiológicas e físico-químicas, devem ser 
realizadas as provas pertinentes a cada caso, a fim de comprovar a esterilidade 
comercial do produto. 

 
Seção I  

 
Dos produtos não comestíveis 

 
Art. 50. Para os fins desta Instrução Normativa, produtos não comestíveis são 
os resíduos da produção industrial e os demais produtos não aptos ao 
consumo humano, incluídos aqueles:  
 
I - oriundos da condenação de produtos de origem animal; ou  
 
II - cuja obtenção é indissociável do processo de abate, incluídos os cascos, os 
chifres, os pelos, as peles, as penas, as plumas, os bicos, o sangue, o sangue 
fetal, as carapaças, os ossos, as cartilagens, a mucosa intestinal, a bile, os 
cálculos biliares, as glândulas, os resíduos animais e quaisquer outras partes 
animais.  
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§ 1º As disposições desta Instrução Normativa não se aplicam aos produtos 
fabricados a partir do processamento posterior dos produtos de que trata o 
caput, tais como:  
 
I - as enzimas e os produtos enzimáticos;  
 
II - os produtos opoterápicos;  
 
III - os produtos farmoquímicos ou seus produtos intermediários; 
 
IV - os insumos laboratoriais;  
 
V - os produtos para saúde;  
 
VI - os produtos destinados à alimentação animal com ou sem finalidade 
nutricional;  
 
VII -os produtos gordurosos;  
 
VIII - os fertilizantes;  
 
IX - os biocombustíveis;  
 
 X - os sanitizantes;  
 
XI - os produtos de higiene e limpeza;  
 
XII - a cola animal;  
 
XIII - o couro e produtos derivados; e 
 
XIV - os produtos químicos.  
 
§ 2º O Serviço de Inspeção Municipal - SIM estabelecerá procedimentos 
simplificados para respaldar o trânsito e a certificação sanitária dos produtos 
previstos no caput e no § 1º, sob os aspectos de saúde animal, inclusive para o 
atendimento às exigências de exportação.  
 
§ 3º O Serviço de Inspeção Municipal – SIM, estabelecerá procedimentos 
simplificados para migração ou regularização do registro, quando cabível, dos 
estabelecimentos fabricantes dos produtos de que trata o § 1º que tenham sido 
registrados em outras instancias, assegurada a continuidade do exercício da 
atividade econômica.  
 



 
 

Consórcio Intermunicipal do Sertão do Araripe Pernambucano 
Afrânio, Araripina, Bodocó, Dormentes, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Parnamirim, Santa 

Cruz, Santa Filomena e Trindade. 
 

§ 4º Não se incluem na definição do caput os produtos de que trata o inciso II 
do caput cujo uso seja autorizado para consumo humano, nos termos do 
disposto nesta Instrução Normativa ou em normas complementares. 
 
Art. 51. Todos os produtos condenados devem ser conduzidos à seção de 
produtos não comestíveis, proibida sua passagem por seções onde sejam 
elaborados ou manipulados produtos comestíveis.  
 
§ 1º A condução de material condenado até a sua desnaturação pelo calor 
deve ser efetuada de modo a se evitar a contaminação dos locais de 
passagem, de equipamentos e de instalações. 
 
§ 2º Os materiais condenados destinados à transformação em outro 
estabelecimento devem ser previamente descaracterizados, vedada sua 
comercialização e seu uso, sob qualquer forma, para alimentação humana.  
 
Art. 52. Quando os produtos não comestíveis se destinarem à transformação 
em outro estabelecimento, devem ser: 
 
I - armazenados e expedidos em local exclusivo para esta finalidade; e  
 
II - transportados em veículos vedados e que possam ser completamente 
higienizados após a operação.  
 
Art. 53. É obrigatória a destinação de carcaças, de partes das carcaças, de 
ossos e de órgãos de animais condenados e de restos de todas as seções do 
estabelecimento, para o preparo de produtos não comestíveis, com exceção 
daqueles materiais que devem ser submetidos a outros tratamentos definidos 
em legislação específica.  
 
Parágrafo único. É permitida a cessão de peças condenadas, a critério do 
SIM, para instituições de ensino e para fins científicos, mediante pedido 
expresso da autoridade interessada, que declarará na solicitação a finalidade 
do material e assumirá inteira responsabilidade quanto ao seu destino. 
 
Art. 54. É permitido o aproveitamento de matéria fecal oriunda da limpeza dos 
currais e dos veículos de transporte, desde que o estabelecimento disponha de 
instalações apropriadas para essa finalidade, observada a legislação 
específica.  
 
Parágrafo único. O conteúdo do aparelho digestório dos animais abatidos 
deve receber o mesmo tratamento disposto no caput. 
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Art. 55. É permitida a adição de conservantes na bile depois de filtrada, quando 
o estabelecimento não tenha interesse em concentrá-la. 
 
Parágrafo único. Para os fins desta Instrução Normativa, entende-se por bile 
concentrada o produto resultante da evaporação parcial da bile fresca. 
 
Art. 56. Após sua obtenção, os produtos de origem animal não comestíveis não 
podem ser manipulados em seções de elaboração de produtos comestíveis 

 
CAPÍTULO IV 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 57. Nenhum rótulo, etiqueta ou selo pode ser aplicado de modo que 
esconda ou encubra, total ou parcialmente, dizeres obrigatórios de rotulagem 
ou o carimbo do SIM.  
 
Art. 58. Para os fins desta Instrução Normativa, ingrediente é qualquer 
substância empregada na fabricação ou na preparação de um produto, 
incluídos os aditivos alimentares, e que permaneça ao final do processo, ainda 
que de forma modificada, conforme estabelecido em legislação específica e 
normas complementares.  
 
Art. 59. A utilização de aditivos ou coadjuvantes de tecnologia deve atender 
aos limites estabelecidos pelo órgão regulador da saúde e pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, observado o que segue: 
 
I - o órgão regulador da saúde definirá os aditivos e coadjuvantes de tecnologia 
autorizados para uso em alimentos e seus limites máximos de adição; e  
 
II - o Serviço de Inspeção Municipal - SIM estabelecerá, dentre os aditivos e 
coadjuvantes de tecnologia autorizados para uso em alimentos, aqueles que 
possam ser utilizados nos produtos de origem animal e seus limites máximos, 
quando couber.  
 
§ 1º O uso de antissépticos, produtos químicos, extratos e infusões de plantas 
ou tinturas fica condicionado à aprovação prévia pelo órgão regulador da saúde 
e à autorização pelo Serviço de Inspeção Municipal - SIM.  
 
§ 2º É proibido o emprego de substâncias que possam ser prejudiciais ou 
nocivas ao consumidor.  
 
Art. 60. O sal e seus substitutivos, os condimentos e as especiarias 
empregados no preparo de produtos de origem animal devem ser isentos de 
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substâncias estranhas à sua composição e devem atender à legislação 
específica.  
 
Parágrafo único. É proibido o reaproveitamento de sal, para produtos 
comestíveis, após seu uso em processos de salga.  
 
Art. 61. É proibido o emprego de salmouras turvas, sujas, alcalinas, com cheiro 
amoniacal, fermentadas ou inadequadas por qualquer outra razão. 
 
Parágrafo único. É permitido o tratamento com vistas à recuperação de 
salmouras por meio de métodos como filtração por processo contínuo, 
pasteurização ou pelo uso de substâncias químicas autorizadas pelo órgão 
competente, desde que não apresentem alterações de suas características 
originais.  
 
Art. 62. O Serviço de Inspeção Municipal – SIM seguirá os parâmetros 
estabelecidos em RTIQ para produtos de origem animal, elaborado pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, dutos de origem animal 
previstos e estabelecerá regulamentos técnicos específicos para seus 
respectivos processos de fabricação, sobretudo os artesanais.  
 
Parágrafo único. Os RTIQs contemplarão a definição dos produtos, sua 
tecnologia de obtenção, os ingredientes autorizados, e, no que couber, os 
parâmetros microbiológicos, físico químicos, requisitos de rotulagem e outros 
julgados necessários.  
 
Art. 63. Os produtos de origem animal devem atender aos parâmetros e aos 
limites microbiológicos, físico-químicos, de resíduos de produtos de uso 
veterinário, contaminantes e outros estabelecidos nesta Instrução Normativa, 
no RTIQ ou em normas complementares.  
 
Art. 64. Os produtos de origem animal podem ser submetidos ao processo de 
irradiação em estabelecimentos que estejam devidamente regularizados nos 
órgãos competentes. 
 
Parágrafo único. Os procedimentos relativos à rastreabilidade, registro e 
rotulagem dos produtos, responsabilidade quanto ao tratamento e 
comercialização serão estabelecidos em normas complementares. 
 
Art. 65. Os estabelecimentos de carnes e derivados, respeitadas as 
particularidades tecnológicas cabíveis, também devem dispor de instalações e 
equipamentos apropriados para recebimento, processamento, armazenamento 
e expedição de produtos não comestíveis, quando necessário. 
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Art. 66. Os produtos de origem animal produzidos de forma artesanal devem 
obter tratamento diferenciado, conforme ato regulamentador oficial pertinente. 
 
Art. 67. Normas complementares à execução desta Instrução Normativa 
poderão ser expedidas pelo Presidente do Consórcio Intermunicipal do Sertão 
do Araripe Pernambucano – CISAPE. 
 
Parágrafo único. Quando da ausência dessas, serão consideradas legislações 
e normativas Federais ou estaduais pertinentes. 
 
Art. 68. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Registra-se, Publique-se e Cumpra-se.  

Ouricuri-PE, 02 de janeiro de 2023.  

 

 

______________________________________________________ 
Ferdinando Lima de Carvalho  

Presidente do Consórcio Intermunicipal do Sertão do Araripe 
Pernambucano - CISAPE   
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